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A controvérsia sobre os créditos trabalhistas
na recuperação judicial das empresas.
1. Introdução: A distinção entre a sucessão
trabalhista nos casos de falência e recupera-
ção judicial e a sua mens legis. 2. A decisão
do STF sobre a constitucionalidade do
art. 141 da Lei n. 11.101/2005. 3. A interpre-
tação e aplicação aos casos concretos. 4.
Considerações finais .............................. 15

Certidão extrajudicial de dívida trabalhista:
proposta e perspectiva de garantia do
crédito trabalhista. 1. Importância do
tema. 2. A certidão de crédito emitida pelo
Ministério do Trabalho e Emprego: par-
ticularidades, limitações e perspectivas.
2.1. Das certidões expedidas pelas SEMUR.
2.2. O problema da quantificação e indivi-
dualização do débito salarial pela Inspeção
do Trabalho. 2.3. Das certidões expedidas
no âmbito dos processos administrativos
fiscais. 2.4. A integração da Inspeção do
Trabalho com o Sistema de Relações do Tra-
balho do MTE. 3. Projeto de lei do TST/
Jucá. 4. Adequação da certidão positiva
no ordenamento jurídico ....................... 29

Audiências de conciliação na execução
trabalhista: considerações teóricas e
proposições práticas. 1. Introdução. 2.
Referenciais normativos básicos da conci-
liação trabalhista. 3. O diálogo como fator
de efetividade em todas as fases proces-
suais. 3.1. Fase cognitiva. 3.2. Fase recursal.
3.3. Fase liquidatória. 3.4. Fase executiva.
4. O ambiente processual das audiências.
4.1. Características da audiência realizada
na fase  cognitiva. 4.2. Características da
audiência realizada na fase executiva. 5.
Audiências de conciliação na execução
trabalhista. 5.1. Embasamento legal especí-
fico. 5.2. Sugestão prática de procedimento.
6. Conclusões. 7. Referências bibliográficas. 38

Garantia provisória de emprego da gestante
no contrato de experiência. 1. Introdução.

2. Do contrato de experiência. 3. Estabilida-
de e garantia de emprego. 3.1. Garantia de
emprego da gestante. 4. Garantia provi-
sória de emprego da gestante no contrato
de experiência. 5. O nascituro e o direito à
vida. 6. Conclusão. 7. Referências biblio-
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Princípios constitucionais do direito do
trabalho: relevância e aplicabilidade,
rediscutindo paradigmas. 1. Introdução.
2. Princípios jurídicos: conceito e funções.
3. Princípios constitucionais de direito do
trabalho. 3.1. Princípios constitucionais
gerais de direito material do trabalho.
3.1.1. Da dignidade da pessoa humana.
3.1.2. Princípio da valorização do trabalho
humano. 3.1.3. Princípio da justiça social.
3.1.4. Princípio da submissão da proprie-
dade à sua função social. 3.1.5. Princípio
de não discriminação. 3.2. Princípios cons-
titucionais específicos de direito material do
trabalho. 3.2.1. Princípio da norma mais
favorável. 3.2.2. Princípio da continuidade
da relação de emprego. 3.2.3. Princípio da
irredutibilidade salarial. 3.3. Princípios
constitucionais do direito ambiental do
trabalho. 3.3.1. Princípio do desenvolvi-
mento sustentável. 3.3.2. Princípio do
poluidor-pagador. 3.3.3. Princípio da pre-
venção. 3.3.4. Princípio da participação.
3.3.5. Princípio da ubiquidade. 3.3.6.
Conexão entre o princípio da prevenção
(direito ambiental) e o princípio da pro-
teção (direito do trabalho). 3.4. Princípios
constitucionais do direito processual apli-
cáveis ao direito processual do trabalho.
3.4.1. Princípio do devido processo legal
(due process of law). 3.4.2. Princípio da
inafastabilidade da jurisdição. 3.4.3. Prin-
cípio do contraditório e da ampla defesa.
3.4.4. Princípio do juiz ou do promotor
natural. 3.4.5. Princípio da motivação das
decisões judiciais. 3.4.6. Princípio da pu-
blicidade dos atos processuais. 3.4.7.
Princípio da vedação da prova ilícita.
3.4.8. Princípio do duplo grau de jurisdi-
ção. 3.4.9. Princípio da duração razoável
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do processo. 4. Aplicabilidade dos princí-
pios constitucionais no direito do trabalho.
5. Considerações finais. 6. Referências
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Eficiência e segurança jurídica: uma crítica
à vinculação decisória a partir do método
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posições jurídicas fundamentais. 2.2.5.1.
Direitos a algo. 2.2.5.2. Liberdades. 2.2.5.3.
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dogmática acerca dos denominados
“poderes” do empregador. 3.1. As teorias
da relação de emprego e a natureza dos
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3.2. Os fundamentos dos “poderes” do
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são dos denominados “poderes” do em-
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dade”. 3.2. “Neutralidade” — a perspectiva
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princípio da eficiência e violação da ga-
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